PARECER Nº                 DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 468, DE 2020.

De autoria dos deputados Bruno Ganem, Sargento Neri, Coronel Telhada, Marcio Nakashima, Coronel Nishikawa, Adriana Borgo, Leticia Aguiar, Ed Thomas, Edna Macedo, Tenente Coimbra e Conte Lopes, o projeto em epígrafe visa a instituir a Política Estadual de Promoção da Transparência. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda, a Emenda nº 1.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos legais, jurídicos, constitucionais, opinou favoravelmente à sua aprovação e à da Emenda nº 1, por meio do Parecer nº 222, de 2022.

Na sequência, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho manifestou-se, quanto ao mérito, favoravelmente à aprovação do projeto e da Emenda nº 1, por meio do Parecer nº 1545, de 2023.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos não haver óbices de natureza orçamentária e financeira à aprovação da referida proposição. Ela, essencialmente, trata de diretrizes e objetivos de uma política que requererá complementação normativa por parte do Poder Executivo, como o seu artigo 6º prevê. Eventuais despesas, ademais, encontram previsão no artigo 5º da proposição, que veicula cláusula orçamentária.
A Emenda nº 1 também não importa impacto orçamentário per se. Ela adiciona à proposição a previsão de manutenção das práticas de transparência, adotadas em conformidade com as diretrizes propostas no texto, mesmo em períodos de calamidade pública, quando e se vierem a ocorrer.  

Pelo exposto, tem-se que a proposição e a Emenda nº 1, pelo caráter de diretriz que assumem, não impactam diretamente o orçamento do Estado, de modo que não ferem o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado e se encontram em condições de aprovação.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 468, de 2020, e à Emenda nº 1. 
Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

